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A
o falar sobre supervisão tor­
na-se importante não a en­
tendermos em abstrato, ou 
seja, não a colocarmos co­

mo uma técnica neutra. A supervisão 
vista como técnica de acompanha­
mento e orientação a futuros profis­
sionais em suas tarefas práticas, inevi­
tavelmente cai nas perigosas artima­
nhas da neutralidade, do tecnicismo, 
do não saber e do instituído. 

Pude constatar ao longo de vários 
anos como supervisora de estagiários 
em Psicologia, trabalhando em dife­
rentes universidades, uma série de en­

quadres que os suprevisores seguem. 
Dentre os mais comuns estão: 

— aquele que poderíamos chamar de 
autoritário, ou seja, o que considera, 
como o próprio nome indica, o super­
visor como tendo uma visão super. 
Aquele que tudo vê, tudo percebe, 
tudo sabe. O estagiário, reduzido 
àquele que nada pertence e nada sabe, 
necessita, portanto, das "iluminadas" 
e "sábias" verdades daquele que o 
orienta. Isso acarreta perigosas conse­
qüências na própria formação do pro­
fissional. 

De um modo geral, constatamos 
que muitos estagiários tornam-se ver­
dadeiras cópias de seus supervisores, 
o que, em realidade, os gratifica bas­
tante. As palavras de seu mestre são 
reproduzidas fielmente em seus traba­
lhos, em seus atendimentos. Reforça-
se com isso o poder do instituído, do 
saber, daquele que detém a competên­
cia e isso facilmente é reproduzido 
nas relações que estes estagiários 
mantêm com as instituições em que 
atuam e/ou clientes que atendem. 
Criam-se, assim, dispositivos de po­
der fortemente introjetados, pois es¬ 



tão em consonância e muito bem arti­
culados com tudo o que o nosso siste­
ma educacional prega. 

Vê-se, portanto, como este enqua­
dre de supervisão está coerente com o 
desenvolvimento do saber psi no Bra­
sil, produto do autoritarismo e do 
período ditatorial. Está também arti­
culado com a finalidade para a qual a 
supervisão foi instituída, ou seja, ela 
foi colocada nos currículos, foi pro­
duzida, como mais um dispositivo de 
controle sobre os alunos e tem exerci­
do muito bem tal função. 

Em todo o curso de Psicologia um 
dos aspectos mais veiculados de mo­
do sutil ou, muitas vezes, de forma 
bem clara refere-se ao poder e à oni­
potência do psicólogo. Com esta prá­
tica de supervisão coroa-se todo este 
processo: através de seu supervisor 
esta superioridade, como também a 
infantilização do estagiário e, portan­
to, sua incompetência são deixados 
bem claros. 

O segundo enquadre em supervi­
são poderia ser chamado de liberal. 
Seria aquele de inspiração humanista, 
não diretivo e pseudamente democrá­
tico, onde o supervisor escamoteando 
as relações de poder existentes, afir­
ma-se ser um igual a seus estagiários. 
É a mesma posição ingênua e acrítica 
daqueles que, ao fazerem um trabalho 
de cunho popular, afirmam que nada 
têm a ensinar ao povo, pois tudo o 
que vem dele é puro e verdadeiro. 
(Ver nota 1 na Bibliografia) 

Neste tipo de atuação é muito en­
fatizado o trabalho grupai, através de 
dinâmicas de grupo e sensibilizações, 
o que é perfeitamente compreensível 
para se caracterizar seu aspecto 
"igualitário" e "democrático". Em 
realidade, não é por acaso que as 
dinâmicas de grupo se iniciaram nos 
trabalhos nas empresas a partir da 
década de 30, com o desenvolvimento 
do capitalismo liberal. (Ver nota 2 na 
Bibliografia). Sabemos que é uma for­
ma de fazer funcionar no vazio, algu­
mas forças que podem se tornar insti¬ 
t u in t e s e, p o r t a n t o , per igosas . 
"Criam-se essas válvulas de seguran­
ça, esses dispositivos que canalizam 
os descontentes e fazem funcionar as 
forças instituintes em circuito fecha­
do. O fluxo... é cortado, passado por 

alto e deixa de operar... Tal é o senti­
do das ideologias não diretivas, parti¬ 
cipacionistas, sustentadas pela ideolo­
gia grupista que funciona como ver­
dadeira polícia cultural e estatal e, 
por trás dela, toda a psicologia con­
temporânea na qual o grupismo re­
pousa alegremente" (Bernard, 1973, 
p.41-42). Assim sensibiliza-se, critica-
se e questiona-se, desde que seja den­
tro de certos limites, de determinado 
território. E, tudo continua como an­
tes, vendendo-se a ilusão de participa­
ção e os estagiários se sentindo felizes, 
respeitados e acreditando que estão 
sendo sujeitos em um processo de 
transformação. 

Penso que estes e outros enquadres 
que se tem visto em relação à supervi­
são tornam-se verdadeiras armadilhas 
porque não conseguem equacionar 
três importantes dimensões deste tra­
balho: o político, o social e o institu­
cional. Sem elas a supervisão é perce­
bida como um processo natural, neu­
tro e puramente técnico. 

Dentro de um referencial da Análi­
se Institucional, podemos entender a 
supervisão não como uma técnica 
neutra e um processo natural, mas 
sim dimensionada histórica, política, 
social e institucionalmente. 

A dimensão política nos mostra 
que os enquadres colocados anterior­
mente não são neutros. Como mos­
tramos, servem a claros objetivos que 
interessam ao Estado e ao fortaleci­
mento dos micropoderes instituídos. 
Contestamos com isso os mitos veicu­
lados e reforçados por todo o nosso 
sistema educacional e por nossa for­
mação social. 

A dimensão social nos possibilita 
entender a nossa implicação. Ou seja, 
se a supervisão é uma prática política 
temos implicações claras com o so­
cial. Estamos com o nosso trabalho 
sustentando e reforçando o que nos 
cerca, ou pretendemos transformá-lo, 
colocá-lo em crise e fortalecer novos 
encontros e agenciamentos? Penso 
que essa implicação se torna bem cla­
ra, à medida que se mostra o lugar 
social e político no qual o supervisor 
se inscreve e do qual fala. 

A dimensão institucional nos faz 
entender a supervisão como uma das 
instituições que instrumentam a for­
mação profissional do psicólogo. Ou 
seja, se tomamos, segundo a Análise 

Institucional,o conceito de instituição 
não como o lugar onde o jurídico se 
manifesta, mas onde as relações de 
produção estão instituídas de maneira 
aparentemente necessária, natural e 
eterna, entendemos, por exemplo, que 
na universidade temos uma série de 
instituições presentes: a formação, a 
profissão-psicólogo com suas áreas de 
competência, a supervisão, etc. (Ver 
nota 3 na Bibliografia). 

Aqui torna-se fundamental a no­
ção de transversalidade para enten­
dermos que a instituição da supervi­
são é determinada e atravessada por 
uma série de outras instituições. Ao 
trabalhar com um grupo de supervi­
são é importante que se desvende e 
aponte as instituições que ali estão 
instrumentalizadas, pois assim, ao 
mesmo tempo em que se discute o 
próprio grupo como instituição, tam­
bém se discute a própria instituição 
supervisão e outras. Quer dizer, "ten­
ta-se apontar para as múltiplas vozes 
que atravessam e são atravessadas nas 
instituições com as quais... (se) traba­
lha, pois não há relações lineares de 
causa e efeito, umas ações determi­
nando outras; o que há são aconteci­
mentos que se produzem na inter¬ 
relação contextual, efeitos produzin­
do outros e mais outros". (Coimbra, 
Lobo e Barros, 1987, p. 53). 

Entendemos que há que se inventar 
dispositivos para se transformar o 
grupo de supervisão de grupo assujei¬ 
tado ou grupo objeto,em grupo sujei­
to. (Ver nota 4 na Bibliografia.) Ou 
seja, dispositivos que tentem desarru­
mar, desbloquear de um modo geral 
os grupos instituídos, os grupos que 
conhecemos, que são meramente ob­
jetos de outros grupos ou instituições, 
recebendo suas determinações, seu 
funcionamento e se ajustando a essas 
instituições. Nesses grupos instituí­
dos, os membros são identificados 
com as instituições que determinam 
sua existência e atravessam sua estru­
tura. Neles predomina a regra do não 
saber e o não reconhecimento de suas 
implicações institucionais. Aqui fica 
claro que estamos falando das super­
visões já citadas de enquadres bem 
marcados. 

Em uma supervisão que chamaría­
mos institucional, propomos intervir 
nos grupos instituídos para que se 
transformem em outros, onde as im¬ 



plicações institucionais sejam desvela­
das, onde uma outra fala seja produ­
zida, onde as categorias marginais, 
subterrâneas e reprimidas estejam 
presentes e possam se expressar. Isto 
quer dizer que os grupos sujeitos as­
sumem seus próprios desejos e insti­
tuem novas relações sociais, tornan­
do-se capazes de romper com os pro­
cessos identificatórios com outras ins­
tituições que criam o não saber sobre 
si mesmos e sobre seus próprios fun­
cionamentos. 

Trata-se, portanto, de romper estes 
enquadres modeladores que tanto o 
supervisor quanto o estagiário tra­
zem. Enquadres que, em realidade, 
são territórios fechados com lugares 
muito bem demarcados, ou seja, o 
lugar do supervisor (o do saber) e do 
estagiário (o do não-saber). Há que, 
no processo de supervisão, tentar a 
fragmentação dos centros de poder e 
saber, fortalecendo a circulação e a 
expansão dos fluxos presentes. 

Com isso estamos enfatizando a 
importância da análise de nossa im­
plicação enquanto supervisores. Ou 
seja, não é pelo fato de se tentar que­
brar os micro-poderes instituídos que 
se cairia no democratismo ou libera­
lismo já anteriormente citados. Ao 
contrário, o lugar do poder e suas 
relações não são negados, mas afir­
mados; não no sentido de marcar ca­
da vez mais este espaço, mas no movi­
mento de expandi-lo para que seja 
por outros apropriado, para que a 
circulação ocorra. Em momento al­
gum, o lugar social e político no qual 
se encontra o supervisor é escamotea­
do. E principalmente debatido com o 
grupo como tal lugar está marcado, 
de que maneira ele é ocupado e, por­
tanto, que implicações temos nós com 
ele. 

Com tudo isso, entendemos que o 
grupo de supervisão possa se tornar 
uma força instituinte e não simples­
mente a reprodução do instituído. Pa­
ra o instituinte não há cercas territo­
riais, mas territórios provisórios, on­
de a circulação tende a se expandir. 

Nesta supervisão-intervenção, o 
trabalho grupal permite a criação de 
situações que se tornam analisadoras 
do próprio processo grupal enquanto 
instituição e das demais instituições 
que ali se apresentam. 

Isto traz importantes efeitos, pois 

desnuda-se o caráter natural e eterno 
das instituições de um modo geral e, 
em particular, da própria instituição 
supervisão, demonstrando-se que são 
criações datadas historicamente. Por 
outro lado, realimenta-se o estagiário 
nos trabalhos que irá desenvolver em 
outras instituições, em outros grupos, 
ou mesmo em atendimentos indivi­
duais. 

Talvez seja ilustrativo descrever 
aqui os efeitos que a leitura desse 
texto produziu em um grupo de esta­
giários com o qual trabalho. Com os 
debates ficou claro que estávamos 
com essa supervisão-intervenção con­
seguindo desarrumar os centros de 
poder instituídos naquele grupo. Per­
cebemos que as análises e sugestões 
feitas em relação aos trabalhos reali­
zados circulavam por todo o grupo, 
não se cristalizando na figura do su­
pervisor. Chegou-se a mostrar que em 
alguns momentos, principalmente nos 
grupos de estudo, a coordenação este­
ve nas mãos de um determinado esta­
giário e que muitos textos a serem 
debatidos foram iniciativa e sugestão 
do próprio grupo. Este debate nos 
levou a aprofundar as funções de um 
coordenador de grupo, seus limites e 
em que situações ele sai de cena. 

Com tudo isso, pretendemos mos­
trar que a supervisão não é somente 
aquela que nos tem sido apresentada 
do ponto de vista do instituído. Ou­
tros caminhos podem ser percorridos 
e tentados. E, é apostando nisso que 
ousamos pensar um outro curso para 

a supervisão. "Foram as práxis dos 
homens que fundaram as instituições, 
são suas práxis que as mantêm, trans­
formam ou as colocam em crise." 
(Evrard, 1973, p. 50). É, acrescenta­
ríamos nós, também através da nossa 
práxis que ousamos inventar outras. 
Não no sentido de encontrar um ou­
tro modelo ou mesmo uma proposta 
de terceira via para nosso trabalho. 
Afirmamos, sim, que, ao percorrermos 
tal caminho, estamos realizando uma 
intervenção, estamos produzindo 
uma série de acontecimentos e, princi­
palmente, estamos desarrumando o 
instituído. 
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